
ORDEM DO DIA 
PARA A 59ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

EM 12 DE DEZEMBRO DE 2018
 

PROPOSIÇÕES EM REGIME DE URGÊNCIA

1 - Discussão e votação adiada - Projeto de lei  nº 30, de 2016, de autoria  do
deputado Jorge Wilson Xerife do Consumidor. Dispõe sobre a fixação, pelos
açougues e supermercados, de informações sobre seus produtos e respectivos
fornecedores. Pareceres nºs 1258 e 1259, de 2016, respectivamente, das
Comissões de Justiça e Redação e de Defesa dos Direitos da Pessoa, favoráveis.
Emenda apresentada nos termos do inciso II do artigo 175 do Regimento
Interno. Pareceres das Comissões de Justiça e Redação e de Defesa dos Direitos
do Consumidor, favoráveis à emenda.
 
2 - Discussão e votação adiada - Projeto de lei  nº 570, de 2016, de autoria  do
deputado Roberto Engler. Autoriza o Poder Executivo a criar o Programa Bolsa
Permanência no âmbito da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência,
Tecnologia e Inovação, e dá outras providências. Pareceres nºs 798 e 799, de
2017, e 205, de 2018, respectivamente, das Comissões de Justiça e Redação, de
Ciência e Tecnologia e de Finanças, favoráveis. Emenda apresentada nos
termos do inciso II do artigo 175 do Regimento Interno. Parecer nº 949, de
2018, da Reunião Conjunta das Comissões de Justiça e Redação, de Ciência e
Tecnologia e de Finanças, favorável à emenda.
 
3 - Discussão e votação adiada - Projeto de lei  nº 347, de 2018, de autoria  da
deputada Analice Fernandes. Dispõe sobre a jornada de trabalho de 30 (trinta)
horas semanais aos enfermeiros, técnicos de enfermagem e auxiliares de
enfermagem que exerçam as funções no poder público, rede privada e
filantrópica, no Estado. Parecer nº 951, de 2018, da Reunião Conjunta das
Comissões de Justiça e Redação, de Administração Pública e de Finanças,
favorável com emenda. Emenda substitutiva nº 1 apresentada nos termos do
inciso II do artigo 175 do Regimento Interno. Parecer nº 990, de 2018, da
Reunião Conjunta das Comissões de Justiça e Redação, de Administração
Pública e de Finanças, favorável à emenda substitutiva nº 1 com subemenda.



 
4 - Discussão e votação - Projeto de lei Complementar  nº 36, de 2011, de
autoria  do deputado Pedro Tobias. Dá nova redação e acrescenta dispositivos à
Lei Complementar nº 846, de 1998, que dispõe sobre a qualificação de
entidades como organizações sociais. Pareceres nºs 1870, 1871 e 1872, de
2013, respectivamente, das Comissões de Justiça e Redação, de Saúde, e de
Finanças, favoráveis.
 
5 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 358, de 2012, de autoria  do
deputado Ed Thomas. Institui a Equoterapia como método terapêutico de
tratamento para habilitação e reabilitação de pessoas com necessidades
especiais, na rede pública de saúde, e política de educação inclusiva no ensino e
aprendizagem na rede pública de educação. Parecer nº 1150, de 2013, da
Comissão de Justiça e Redação, favorável com emenda. Pareceres nºs 1151 e
1152, de 2013, respectivamente, das Comissões de Saúde e de Finanças,
favoráveis ao projeto e à emenda.
 
6 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 239, de 2013, de autoria  do
deputado Ramalho da Construção. Cria o "Programa Menor Recuperado".
Parecer nº 1647, de 2015, da Comissão de Justiça e Redação, favorável. Parecer
nº 1648, de 2015, da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa, favorável
com emenda. Parecer nº 1649, de 2015, da Comissão de Finanças, favorável ao
projeto e contrário à emenda.
 
7 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 1257, de 2014, de autoria  do
deputado Adriano Diogo. Institui o Comitê Estadual de Prevenção e Combate à
Tortura e o Mecanismo de Prevenção e Combate à Tortura no Estado. Parecer
nº 1511, de 2015, da Comissão de Justiça e Redação, favorável com emenda.
Parecer nº 1512, de 2015, da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa,
favorável ao projeto com emenda e à emenda da Comissão de Justiça e
Redação. Parecer nº 1513, de 2015, da Comissão de Finanças, favorável ao
projeto e às emendas das Comissões de Justiça e Redação e de Defesa dos
Direitos da Pessoa. (Em anexo o Projeto de lei nº 464, de 2018).
 
8 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 891, de 2015, (Autógrafo nº
31445), vetado totalmente, de autoria  do deputado Geraldo Cruz. Dispõe sobre
a aprovação de loteamentos para fins urbanos com controle de acesso. (Artigo
28, § 6º da Constituição do Estado).
 
9 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 226, de 2016, (Autógrafo nº
31769), vetado totalmente, de autoria  do deputado Carlão Pignatari. Altera a
Lei nº 10.938, de 2001, que dispõe sobre a Política Estadual de Medicamentos.



(Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).
 
10 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 499, de 2016, de autoria  do
deputado Rodrigo Moraes. Institui a "Campanha Estadual Maria da Penha".
Pareceres nºs 1124 e 1125, de 2017, respectivamente, das Comissões de Justiça
e Redação e de Educação, favoráveis. Parecer nº 1126, de 2017, da Comissão
de Finanças, favorável ao projeto com emenda.
 
11 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 545, de 2016, de autoria  dos
deputados Roberto Morais e Itamar Borges. Altera a Lei nº 13.550, de 2009,
que dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma Cerrado
no Estado de São Paulo. Parecer nº 2301, de 2017, da Comissão de Justiça e
Redação, favorável. Parecer nº 2302, de 2017, da Reunião Conjunta das
Comissões de Meio Ambiente e de Finanças, favorável.
 
12 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 573, de 2016, de autoria  da
deputada Márcia Lia. Dispõe sobre o estabelecimento de cota para mulheres
vítimas de violência doméstica nos Programas de Habitação de Interesse Social
no Estado. Pareceres nºs 753 e 754, de 2017, respectivamente, das Comissões
de Justiça e Redação e de Defesa dos Direitos da Pessoa, favoráveis. (Em anexo
o Projeto de lei nº 1111, de 2017).
 
13 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 53, de 2017, de autoria  do
deputado Ricardo Madalena. Proíbe a cobrança de taxas de adesão,
mensalidades ou similares, pela utilização de dispositivos eletrônicos - TAGs,
para pagamento de tarifas de pedágio nas rodovias do Estado. Pareceres das
Comissões de Justiça e Redação, de Transportes e de Finanças, favoráveis.
 
14 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 547, de 2017, de autoria  do
deputado Davi Zaia e outros. Altera a Lei nº 11.331, 2002, que dispõe sobre os
emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro.
Pareceres nºs 1447 e 1849, de 2017, respectivamente, das Comissões de Justiça
e Redação e de Finanças, favoráveis.
 
15 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 718, de 2017, (Autógrafo nº
32171), vetado totalmente, de autoria  do deputado Jorge Caruso. Altera a Lei
12.685, de 2007, que dispõe sobre a criação do Programa de Estímulo à
Cidadania Fiscal do Estado. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).
 
16 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 879, de 2017, (Autógrafo nº
32097), vetado totalmente, de autoria  do deputado Gilmar Gimenes. Autoriza o
Pode Executivo a utilizar e ceder os ônibus escolares, no período de férias, para



atividades culturais e desportivas. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).
 
17 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 1012, de 2017, de autoria  do
deputado Itamar Borges e outros. Dispõe sobre o tratamento diferenciado,
favorecido e simplificado às microempresas e às empresas de pequeno porte,
nas contratações realizadas no âmbito da Administração Estadual. Parecer nº
487, de 2018, da Comissão de Justiça e Redação, favorável com emenda.
Parecer da Reunião Conjunta das Comissões de Atividades Econômicas e de
Finanças, favorável ao projeto com emenda e à emenda da Comissão de Justiça
e Redação.
 
18 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 240, de 2018, de autoria  do
deputado Coronel Telhada. Dispõe sobre assistência jurídica integral e gratuita
aos policiais militares que, no exercício de suas funções, se envolvam ou sejam
implicados em casos que demandem tutela jurídica, seja judicial ou
extrajudicial. Parecer da Reunião Conjunta das Comissões de Justiça e
Redação, de Segurança Pública e de Finanças, favorável. (Em anexo os
Projetos de lei nºs 255 e 352, de 2018).
 
19 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 406, de 2018, de autoria  do
deputado Barros Munhoz. Institui o Pinheiro Brasileiro (Araucária angustifólia)
como árvore símbolo do Município de Espírito Santo do Pinhal. Parecer nº
1271, de 2018, da Comissão de Justiça e Redação, favorável com substitutivo.
Parecer da Comissão de Assuntos Metropolitanos, favorável ao substitutivo.
 
20 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 572, de 2018, de autoria  dos
deputados Campos Machado e José Américo. Obriga os Tabeliães de Notas no
Estado a manterem e enviarem todos os seus atos notariais à Central de Atos
Notariais Paulista. Parecer nº 1243, de 2018, da Comissão de Constituição,
Justiça e Redação, favorável. Parecer da Comissão de Finanças, favorável com
emenda.
 
21 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 586, de 2018, de autoria  do
deputado Delegado Olim. Autoriza o Poder Executivo a celebrar convênios
com os Municípios, com o intuito de estabelecer parceria entre a Policia Civil
do Estado de São Paulo e as Guardas Municipais. Parecer da Reunião Conjunta
das Comissões de Justiça e Redação, de Segurança Pública e de Finanças,
favorável com emenda.
 
22 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 627, de 2018, de autoria  do
deputado Marcos Zerbini. Dispõe sobre os rendimentos a serem considerados
pela Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São



Paulo - CDHU ao estimar a renda do proponente de financiamento habitacional
a fim de determinar o subsídio público. Parecer da Reunião Conjunta das
Comissões de Justiça e Redação, de Defesa dos Direitos da Pessoa e de
Finanças, favorável.
 
23 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 684, de 2018, de autoria  do
deputado Feliciano Filho. Regulamenta o direito à informação, assegurado pelo
Código de Defesa do Consumidor (Lei n.° 8.078, de 11 de setembro de 1990),
no âmbito do Estado, relativamente à exibição em gôndola de produtos ou
componentes dos produtos que contenham animal ou que tenham sido
produzidos a partir de métodos que utilizem animal, sem prejuízo do
cumprimento das demais normas aplicáveis. Parecer da Reunião Conjunta das
Comissões de Justiça e Redação e de Defesa dos Direitos do Consumidor,
favorável.
 
24 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 694, de 2018, de autoria  do
deputado Abelardo Camarinha. Altera a Lei nº 8.898, de 27 de setembro de
1994, que cria, no Sistema Estadual de Ensino, a Faculdade de Medicina de
Marília, para o fim de constituir o Quadro Especial em Extinção da Secretaria
de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação. Parecer da
Reunião Conjunta das Comissões de Justiça e Redação, de Educação e de
Finanças, favorável.
 

PROPOSIÇÕES EM REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

1 - Discussão e votação - Projeto de resolução  nº 36, de 2015, de autoria  da
Mesa. Dispõe sobre o Serviço de Defesa contra o Racismo (SOS-Racismo) e dá
outras providências. Pareceres nºs 1068 e 1069, de 2016, respectivamente, das
Comissões de Justiça e Redação e de Finanças, favoráveis.
 
2 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 340, de 2012, de autoria  do
deputado Carlos Bezerra Jr.. Cria os "Centros de Proteção e Assistência
Integral à Criança e ao Adolescente Vítima de Violência Sexual - CEPAIs".
Parecer nº 1307, de 2013, da Comissão de Justiça e Redação, favorável ao
projeto com emenda. Pareceres nºs 1308 e 1309, de 2013, respectivamente, das
Comissões de Defesa dos Direitos da Pessoa e de Finanças, favoráveis ao
projeto e à emenda. (Em anexo o Projeto de lei nº 553, de 2013).
 
3 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 82, de 2016, de autoria  da deputada
Célia Leão. Dispõe sobre a criação de Distritos Turísticos no Estado com a
implantação de Projeto Piloto. Pareceres nºs 770, 771 e 1912, de 2017,



respectivamente, das Comissões de Justiça e Redação, de Atividades
Econômicas e de Finanças, favoráveis.
 
4 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 330, de 2017, de autoria  do
deputado Junior Aprillanti. Declara Várzea Paulista como a "Cidade das
Orquídeas". Pareceres nºs 646, de 2017, e 1344, de 2018, respectivamente, das
Comissões de Justiça e Redação e de Assuntos Metropolitanos, favoráveis.
 


